
Supremo dá liberdade a investigado na operação

O Supremo Tribunal Federal concedeu na noite desta quinta-feira (17/5) a primeira liminar em favor de
um dos investigados na Operação Navalha, deflagrada pela Polícia Federal. A decisão do ministro
Gilmar Mendes garante a liberdade ao ex-procurador-geral do Estado do Maranhão, Ulisses Cesar
Martins de Sousa.

O pedido de Habeas Corpus foi feito pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e é
assinado pelos advogados Alberto Zacharias Toron José Gerardo Grossi e pela advogada Carla
Domenico. Sousa, que é conselheiro federal da OAB pelo Maranhão, teve a prisão decretada pela
ministra Eliana Calmon, do Superior Tribunal de Justiça.

Em seu despacho, o ministro Gilmar Mendes concede a liminar “para revogar a prisão preventiva
decretada”. E observa: “Caso Ulisses Cesar Martins de Sousa já se encontre preso em decorrência da
prisão preventiva decretada nos autos do INQ 544/BA, deverá ser posto, imediatamente, em liberdade”.

A Polícia Federal deflagrou na manhã desta quinta-feira a Operação Navalha contra acusados de fraudes
em licitações públicas federais. A PF prendeu 47 pessoas. Entre elas, o assessor do Ministério de Minas
e Energia Ivo Almeida Costa, o ex-governador do Maranhão José Reinaldo Tavares, o deputado distrital
Pedro Passos (PMDB), o prefeito de Sinop (MT) Nilson Leitão (PSDB e o prefeito de Camaçari (ES)
Luiz Carlos Caetano, coordenador da campanha de Geraldo Alckmin à Presidência em 2006.

O ministro Silas Rondeau determinou o afastamento preventivo do assessor especial de seu gabinete. Já
o ministro de Relações Institucionais, Walfrido Mares Guia, declarou que a ação não influencia o
Programa de Aceleração do Crescimento. Obras do PAC e do Luz para Todos estão entre as
supostamente fraudadas.

Também foram presos o superintendente de produtos de repasse da Caixa Econômica Federal, Flávio
José Pin; o filho do ex-governador de Sergipe João Alves Filho, João Alves Neto; e o presidente do
Banco Regional de Brasília (BRB), Roberto Figueiredo.

Segundo Polícia Federal, o esquema de desvio de recursos públicos federais envolvia empresários da
construtora Gautama, sediada em Salvador, e servidores públicos que operavam no governo federal e em
governos estaduais e municipais. De acordo com a acusação, o esquema garantia o direcionamento de
verbas públicas para obras de interesse da Gautama e então conseguia licitações para empresas por ela
patrocinadas.

Ainda segundo a PF, as obras eram superfaturadas, irregulares ou mesmo inexistentes. A Polícia acusa a
suposta quadrilha de desviar recursos do Ministério de Minas e Energia, da Integração Nacional, das
Cidades, do Planejamento, e do DNIT. Cerca de 400 policiais federais foram mobilizados para cumprir
mandados de prisão e de busca e apreensão em Alagoas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso,
Pernambuco, Piauí, São Paulo, Sergipe e no Distrito Federal. As investigações começaram em novembro
de 2006.
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Foi o procurador-geral da República, Antonio Fernando Souza, quem pediu ao Superior Tribunal de
Justiça que ordenasse as prisões. A ministra do STJ Eliana Calmon determinou à PF o cumprimento de
mandados. A ministra determinou também o bloqueio de contas e de imóveis dos integrantes do
esquema.

Antonio Fernando chegou a pedir a prisão do governador do Maranhão, Jackson Lago (PDT). Pedido
negado pela ministra Eliana Calmon. Em nota, a Procuradoria-Geral da República disse que irá designar
dois subprocuradores-gerais para atuar no caso.
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